
PARECER N°  3086,DE 2008

Da COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 1.414, de 2007

De autoria do nobre deputado FERNANDO CAPEZ, o projeto em epígrafe proíbe a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede pública ou privada no Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 166ª a 170ª Sessões Ordinárias (da 17 a 21/12/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, os autos foram remetidos à Comissão de Constituição e Justiça para análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao processo legislativo, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Saúde e Higiene para a análise de mérito.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto. Como se vê, a proposição pretende proibir a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede pública ou privada no Estado de São Paulo, nas hipóteses de emergência ou urgência.

A exigência de caução nas hipóteses de internação em casos de emergência ou urgência constitui verdadeiro abuso por parte das instituições hospitalares, pois nessas situações os usuários ou seus familiares não estão em condições plenas para avaliar os riscos da garantia prestada.

Ademais, tratando-se de serviço público que é prestado diretamente pelo Poder Público ou por terceiros (Art. 197, Constituição Federal) deve merecer maior proteção por parte do legislador.

Neste sentido, sem embargo do escopo preconizado pelo nobre Autor e visando ao aprimoramento da proposição, proponho a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 1.414. DE 2008

"Dê-se ao inciso lI, do artigo 2º, do projeto em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 2º - ...

I-...

II - multa de 10.000 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, a ser revertida ao Fundo Estadual de Saúde, dobrada em caso de reincidência."

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.414, de 2007, com a emenda ora apresentada.

a) Analice Fernandes –Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 5/8/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Celso Giglio – Marcos Martins (com o voto em separado) - Luis Carlos Gondim Marcos Zerbini - Afonso Lobato – João Barbosa – Analice Fernandes – Adriano Diogo (com o voto em separado)

Voto em Separado

O Nobre Deputado Fernando Capez propõe, por meio de projeto de lei, que se proíba a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede pública ou privada no Estado de São Paulo, nas hipóteses que especifica.

A propositura tramita em regime ordinário, não recebendo emendas nem substitutivos.

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça foi favorável à aprovação do projeto de lei.

Procedendo ao exame da matéria, a iniciativa merece nossa melhor apreciação, visto que, não obstante seja da maior relevância ao enfrentar questão que aflige cidadãos consumidores de serviços de saúde em seus momentos de dor e angústia, a propositura peca, em seu artigo 1º, por propor a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede pública ou privada no Estado de São Paulo. Ora, em hospitais públicos essa possibilidade já se encontra vedada em função da própria natureza pública dos serviços ali prestados, obrigatoriamente de forma gratuita. Assim sendo, resta, isto sim, a necessária proibição aos hospitais e clínicas privados.

Por outro lado, no artigo 2º, inciso II, o projeto de lei propõe que a multa fixada seja revertida ao Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados. Entretanto, entendemos que o Setor de Saúde, historicamente carente de recursos financeiros na Administração Pública Brasileira, estaria melhor aquinhoado se tais multas fossem destinadas para o Fundo Estadual de Saúde, e não para o Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados. Entendemos que desta forma estaríamos fazendo melhor justiça ao Setor da Saúde, foco deste importante projeto de lei.

Pelo acima exposto, propomos o seguinte SUBSTITUTIVO:
proibe a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede privada nas hipóteses de emergência ou urgência.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Fica proibida a exigência de caução de qualquer natureza para internação de doentes em hospitais ou clínicas da rede privada no Estado de São Paulo, nas hipóteses de emergência ou urgência. 

Parágrafo único – Para os fins desta Lei, considera-se urgência ou emergência a situação de sofrimento intenso ou que coloque a vida do doente em risco.

Artigo 2° - Na hipótese de descumprimento do disposto no artigo 1°, o estabelecimento ficará obrigado a:

I - devolver o valor depositado, em dobro, ao depositante;

II – multa de 10.000 UFESPs a ser revertida ao Fundo Estadual de Saúde, dobrada em caso de reincidência.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei, na forma do Substitutivo ora apresentado.




a) Marcos Martins

